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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



Lei Complementar n.° 035           –   de 28 de novembro  de 2002.
ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N°. 33 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

           ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN, Prefeito Municipal  de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,

           FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  A Alínea “g” do Artigo 48 da Lei complementar n° 33 de 17/12/2001 – Código Tributário Municipal, passa a ter a seguinte redação;

       “Artigo 48...

        g) O Imóvel  de propriedade de pessoas físicas residentes  no município a mais de 45 anos,adquirido e registrado em seu nome até a data  de 31 de dezembro de 2000,  que sirva exclusivamente para sua residência.

           Art. 2°  A  TABELA - I –Imposto sobre Serviços, de que trata o Artigo 190 inciso I da Lei  Complementar n°. 33 de 17/12/2001 –passa a ser a constante do anexo I desta Lei complementar.

           Art. 3°  A  TABELA – II – Tabela para Calculo de Valores Venais dos Imóveis, de que trata o Artigo 190 inciso II da Lei  Complementar n°. 33 de 17/12/2001 – passa a ser a constante do anexo II desta Lei complementar.

           Art. 4°  A  TABELA – II A –Tabela para Calculo do Valor Venal das Edificações, de que trata o Artigo 190 inciso III da Lei  Complementar n°. 33 de 17/12/2001 –passa a ser a constante do anexo III desta Lei complementar.

           Art. 5°  A  TABELA - VI – Tabela de Taxa de Licença, de que trata o Artigo 190 inciso VII da Lei  Complementar n°. 33 de 17/12/2001 –passa a ser a constante do anexo IV desta Lei complementar.

           Art. 6°  O artigo 145. da Lei Complementar n°. 33 de 17/12/2001, passa a ter a seguinte redação:

           “Artigo  145.  A Certidão será fornecida dentro do prazo de até vinte e quatro (24) horas , a partir da data de entrada do requerimento no órgão fazendário, e terá validade de cento e oitenta dias  (180) dias, sob pena de responsabilidade funcional”.

           Art. 7°  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

           Art. 8°  Ficam Revogadas as disposições em contrário.             

                                                                  Quilombo, 28 de novembro  de 2002

                                                               ANTONIO  LUIZ ZAMIGNAN    

                                                               Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra

Erol A Dal Piva

Secretário de Adm. e Planejamento
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